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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

REEXAME NECESSÁRIO N. 0001430-12.2014.815.0031 
RECORRENTE: Juízo da Comarca de Alagoa Grande
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
RECORRIDOS: Jean Francisco de Oliveira e Jace Rui Canuto Neto 
ADVOGADO: Rodrigo José de Araújo (OAB/PB 19.981)
1o INTERESSADO: Município de Alagoa Grande
ADVOGADO: Walcides Ferreira Muniz (OAB/PB 3.307)
2o INTERESSADO: Instituto Brasileiro de Formação e Capacitação
ADVOGADO: Ricardo Ribas da Costa Berloffa (OAB/SP 185.064)

PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO IMPEDIDO DE REALIZAR PROVA
DE  TESTE  FÍSICO.  DECADÊNCIA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AÇÃO
MANEJADA NO PRAZO DE 120 (CENTO E VINTE) DIAS CONTADOS
DA CIÊNCIA DO ATO IMPUGNADO. REJEIÇÃO. 

1) O prazo decadencial do mandado de segurança se inicia na data
da ciência do ato impugnado, que, na espécie, deu-se com a recusa
a permitir  que os impetrantes participassem do exame físico,  que
consistia na segunda etapa do concurso.

2) Rejeição da prejudicial de mérito.

REEXAME  NECESSÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
ADMINISTRATIVO.  CONSTITUCIONAL.  CONCURSO  PÚBLICO.
ATESTADO MÉDICO. APTIDÃO FÍSICA E MENTAL DO CANDIDATO.
LAUDO  FORMALMENTE  DIVERSO  DA  PREVISÃO  EDITALÍCIA.
EXCLUSÃO DO CERTAME. EXCESSO DE FORMALISMO. OFENSA AO
PRINCÍPIO  DA  RAZOABILIDADE.  CAPACIDADE  FÍSICA  E  MENTAL
COMPROVADA.  SENTENÇA  QUE  CONCEDEU  A  SEGURANÇA
MANTIDA. DESPROVIMENTO.

1)  Afigura-se  desprovido  de  razoabilidade  e  exacerbado  de
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formalismo  o  ato  que  impediu  o  candidato  de  realizar  prova  de
aptidão física, sob o único argumento de que o atestado médico por
ele  apresentado  não  adotou  a  formatação  prevista  no  edital  do
concurso.

2)  Se  o  atestado  médico  declara  a  aptidão  física  e  mental  do
candidato, revela-se desarrazoada e, portanto, ilegal, sua eliminação
precoce  do  certame  por  não  constar  no  laudo  os  exatos  termos
exigidos no instrumento editalício.

3) Desprovimento do reexame necessário.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, rejeitar a prejudicial de
mérito  (decadência)  e,  no  mérito,  negar  provimento  ao  reexame
necessário. 

Trata-se do reexame necessário  da sentença (f. 174/175) proferida
pelo Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Alagoa Grande, nos autos
do  mandado  de  segurança  impetrado  por  JEAN  FRANCISCO  TAVARES  DE
OLIVEIRA  e  JACE  RUI  CANUTO  NETO  contra  ato  supostamente  ilegal  do
PREFEITO  DO  MUNICÍPIO  DE  ALAGOA  GRANDE  e  do  PRESIDENTE  DA
COMISSÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA
GRANDE/PB.

O  juiz  a  quo concedeu  a  segurança,  para  “manter  a  liminar
anteriormente deferida e determinar ao Prefeito do Município de Alagoa
Grande  e  ao  Instituto  Brasileiro  de  Formação  e  Capacitação  (IBFC),  que
acolham como válidos os atestados médicos apresentados pelos impetrantes,
de acordo com a exigência prevista no item 12.07 do edital 01/2014.” 

Na  inicial,  consta  que os  impetrantes  se  submeteram a  concurso
público realizado pelo Município de Alagoa Grande, almejando vagas para o
cargo de “Guarda Municipal”, logrando êxito na primeira etapa (prova objetiva
de múltipla escolha), e sendo convocados para a realização da segunda fase
(prova de condicionamento físico por testes específicos).

Os impetrantes aduziram que foram impedidos de realizar a prova
condicionamento físico, sob o único argumento de que os atestados médicos
apresentados  não  estavam de  acordo  com o  modelo  previsto  no  edital  do
certame. 

Por fim, sustentaram que os atestados médicos apresentados no dia
da  prova  “possuem  necessária  legitimidade  e  natureza  substancial/material
idêntica ao modelo do Anexo V, imposto no item 12.7 do Edital de Concurso
Público nº. 01/2014, do IBFC, ao passo que são originais, específicos para a
finalidade do concurso, constam, individualmente, os nomes completos e os
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números dos documentos de identidade de cada um dos impetrantes, datados
de no máximo quinze dias antes da prova, constam, também, os números dos
registros dos médicos responsáveis, inscritos no Conselho Regional de Medicina
– CRM e atestam terem os candidatos plenas condições de saúde necessárias
para a realização das provas.” (f. 05).

Decisão (f.  105/106) deferindo a  liminar pleiteada e determinando
que  os  impetrantes  fossem submetidos  ao  teste  de  condicionamento  físico
previsto no edital do concurso.

Emenda à petição inicial, para incluir no polo passivo da demanda o
Presidente da Comissão do Concurso e o Instituto Brasileiro de Formação e
Capacitação (IBFC).

Informações,  pelo  Município  de  Alagoa  Grande  (f.  119/113),  nas
quais suscitou a preliminar de intempestividade do mandado de segurança, e
pelo IBFC (f. 115/141).

 O ilustre Representante do Ministério Público, no primeiro grau de
jurisdição, opinou pela concessão da segurança (f. 158/165). 

Sobreveio  sentença  concedendo  a  ordem  mandamental,  sob  o
fundamento  de  que  os  atestados  médicos  apresentados  pelos  impetrantes
foram suficientes a permitir que realizassem os testes físicos previstos no edital
do certame. 

Não houve recurso voluntário  (f.  218).  Os autos aportaram nesta
instância por força de reexame necessário. 

A Procuradoria  de Justiça  opinou pelo  desprovimento da remessa
oficial (f. 222/225). 

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
Relator

PRELIMINAR – DECADÊNCIA:

O Município  de  Alagoa  Grande suscitou,  nas  suas  informações,  a
preliminar de intempestividade do mandado de segurança, sob o argumento de
que decorreu prazo superior a 120 (cento e vinte) dias desde a publicação do
edital e a citação válida do presente remédio constitucional.

Na verdade, busca o reconhecimento da caducidade do mandamus. 

O prazo decadencial do mandado de segurança (120 dias) se inicia
na data da ciência do ato impugnado, que, na espécie, deu-se com a recusa a
permitir  que os impetrantes participassem do exame físico, que consistia na
segunda etapa do concurso a que se submeteram.
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O ato impugnado só produziu seus efeitos em 24/08/2014, data em
que  os  impetrantes  foram  impedidos  de  realizar  o  teste  físico.  A  ação  foi
ajuizada em 02/09/2014, não havendo, portanto, que se falar em decadência
do mandado de segurança.

Rejeito, portanto, a prejudicial de mérito. 

MÉRITO:

In casu, a controvérsia consiste em verificar se os atestados médicos
de  aptidão  física  e  mental apresentados  pelos  impetrantes,  por  ocasião  da
realização  da  prova  de  condicionamento  físico,  atenderam  ou  não  ao
estabelecido  pelo  edital  do  concurso  público  promovido  pelo  Município  de
Alagoa Grande/PB.

Inicialmente, é importante destacar que o objetivo da avaliação da
capacidade física do candidato é verificar se este possui enfermidade capaz de
comprometer sua saúde quando da execução das atividades inerentes ao cargo
público.

Nesse contexto,  se o atestado médico  não faz alusão  a eventual
incapacidade  do  candidato,  e,  ao  revés,  declara  sua  boa  condição  física  e
mental, entende-se como preenchida a exigência contida no edital do concurso,
relativa  à  apresentação  de  atestado  médico,  porquanto  foi  atingido  o  fim
colimado pela previsão editalícia, qual seja, o de verificar se o candidato goza
de adequada condição de saúde para a realização das provas. 

Não há dúvida de que a matéria é controvertida. Se, por um lado, a
Administração deve observar o princípio da vinculação ao instrumento editalício,
por  outro,  o  princípio  constitucional  da  razoabilidade  ou  proporcionalidade
ampla veda que a Administração Pública atue com excesso ou se valha de atos
inúteis, desvantajosos, desarrazoados e desproporcionais. 

Ademais, no conflito entre o justo e o legal, deve o julgador analisar
as  peculiaridades  de  cada  caso  concreto,  e,  por  fim,  adotar  a  decisão que
reputar mais justa e equânime, atendendo aos fins sociais da lei e às exigências
do bem comum.

Na espécie, os atestados médicos apresentados pelos impetrantes (f.
19/20)  deixaram  claro  que  eles  estavam  aptos  mental  e  fisicamente,  não
fazendo  qualquer  restrição  nesse  sentido,  sendo  desprovido  de
razoabilidade  e  exacerbado  de  formalismo o  ato  que  os  impediu  de
realizar a prova de aptidão física, sob o único argumento de que os atestados
por  ele  apresentados  não  adotaram  a  formatação  prevista  no  edital  do
concurso.

Se  o  atestado  médico  declara  a  aptidão  do  candidato,  revela-se
desarrazoada e, portanto, ilegal, sua eliminação precoce do certame, por não
constar no laudo os exatos termos exigidos no instrumento editalício.
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Impedir o candidato de realizar o teste de condicionamento físico,
sob  a  alegação  de  que  o  atestado  apresentado  não  se  amoldou  ao  texto
previsto no edital do certame, é privilegiar a forma em detrimento do conteúdo,
o  que  não  se  admite, in  casu,  porquanto  a  transcrição  exata  dos  termos
técnicos  contidos  no  edital  não  passa  de  mera  formalidade,  que  deve  ser
interpretada à luz da finalidade a ser alcançada pela sua previsão.

Além disso, o caso em discussão traz uma importante peculiaridade. 

O IBFC, organizador do certame, informou nos autos (f.  115/141)
que, em relação a um dos impetrantes (Jaci Rui Canuto Neto), “procedeu à
retificação de sua participação no certame, acolhendo o atestado apresentado”.

Ora, ao aceitar o atestado de um dos impetrantes, que também não
perfazia  o  modelo  contido  no  Anexo  V  do  edital,  deveria  a  instituição
organizadora do concurso ter adotado o mesmo procedimento em relação ao
outro  candidato,  a  fim  de  respeitar-se  o  princípio  da  isonomia,  o  que  não
ocorreu, no caso.

Se o motivo do impedimento para a participação do teste físico foi a
apresentação de laudos médicos em desconformidade com o modelo previsto
no Anexo V do edital, não se admite a adoção de tratamento diferenciado aos
candidatos submetidos ao mesmo concurso, o qual culminou com a aceitação
posterior de apenas um dos atestados.

Estou convencido de que os atestados médicos apresentados pelos
impetrantes atenderam ao fim buscado por meio dos requisitos constantes na
norma  editalícia,  notadamente  a  informação  de  que  eles  podiam  realizar
atividade física.

Acerca  da  matéria  vários  tribunais  vêm  se  posicionando  nesse
sentido. Vejamos:

ADMINISTRATIVO – REMESSA NECESSÁRIA –  CONCURSO PÚBLICO –
ATESTADO  MÉDICO  –  PROVA  DE  TESTE  FÍSICO –  ELIMINAÇÃO
INJUSTA –  EXCESSO DE FORMALISMO – SEGURANÇA CONCEDIDA –
SENTENÇA  MANTIDA  -  REMESSA  NECESSÁRIA  IMPROCEDENTE.  I  -  A
negativa  apresentada  pela  comissão  do  concurso  de  que  a
impetrante não poderia participar do teste físico, haja vista que o
atestado apresentado  estava  em desacordo com o  item 7.4  do
edital  pois  não fazia  menção  expressa  a  aptidão  da  prática  de
exercício físico é ilegal e desarrazoada. II - A impetrante apresentou
atestado médico que lhe permitia e autorizada a prática de exercício, daí
porque desarrazoada a sua eliminação, pelo simples fatos de não constar
no aludido laudo a expressão 'apta ao exercício físico'.  III - O atestado
médico  cumpriu  todos  os  requisitos  constantes  na  norma  editalícia,
notadamente  a  informação  de  que  a  candidata  pode  realizar  atividade
física, razão pela qual a eliminação precoce da impetrante é ilegal, haja
vista que desprovida de razoabilidade e exacerbada de formalismo. IV -
Remessa necessária  improcedente.  (TJ/ES – Remessa Necessária  nº.
00049559120098080024 – Órgão Julgador: Quarta Câmara Cível –
Publicação:  23/06/2016  –  Julgamento:  13/06/2016  –  Relator:
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ROBSON LUIZ ALBANEZ).

DIREITO ADMINISTRATIVO.  CONCURSO PÚBLICO.  PRAÇA BOMBEIRO
MILITAR  COMBATENTE.  TESTE  DE  APTIDÃO  FÍSICA.  ATESTADO
MÉDICO.  PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS  DO  EDITAL.  I  -
Afronta  a  norma  editalícia  a  eliminação  do  candidato  que
apresenta atestado médico no qual consta, expressamente, que o
candidato está apto a realizar exercícios físicos, e o edital exige a
apresentação de atestado médico em modelo exposto pelo próprio
edital ou atestado médico no qual constasse, expressamente, que
o candidato estava apto a realizar a prova de aptidão física ou a
realizar exercícios físicos. II - Negou-se provimento ao recurso. (TJ-DF
- Apelação/Reexame necessário nº 20110111745106 - Publicado no
DJE: 21/07/2015 – Pág. 205 - Relator: JOSÉ DIVINO DE OLIVEIRA). 

 

Agravo de instrumento - Concurso Público - Guarda Civil Metropolitano -
Candidato impedido de participar na prova de aptidão física por
apresentar  atestado  médico  em  desconformidade  com  as
exigências  do  edital  -Inadmissibilidade  -  Atestado  apresentado
que se mostrou suficiente à finalidade - Decisão reformada - Recurso
provido. (TJ-SP - Agravo de Instrumento: AI 21840175520148260000
SP  2184017-55.2014.8.26.0000  -  Órgão  Julgador:  3ª  Câmara  de
Direito  Público  -  Publicação:  07/04/2015  -  Julgamento:  10  de
Fevereiro de 2015 - Relator: MARREY UINT). 

Na  concretude  do  caso,  entendo  que  os  atestados  médicos
apresentados pelos impetrantes estavam em perfeita adequação ao fim contido
no edital,  pois que atestaram a aptidão exigida para a realização do exame
físico, atendendo às demais regras, dentre elas o número do CRM do médico e
o prazo máximo de emissão do documento.

Por fim, é de bom alvitre destacar que a liminar foi deferida há mais
de dois anos (f. 106), no sentido de garantir a participação dos impetrantes no
teste físico integrante da segunda etapa do certame. 

Diante do exposto, rejeito a prejudicial de mérito (decadência)
e, no mérito, nego provimento ao reexame necessário. 

É como voto.

Em razão de equívoco,  renumere-se o feito a partir  das f.
119.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO,  que  participou  do  julgamento  com
ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com  jurisdição  plena,  em
substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO
DE A. D. FERREIRA)  e  com o  Excelentíssimo Desembargador  ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS.



RO n. 0001430-12.2014.815.0031                                                                                                                       7 

Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 23 de maio de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                       Relator
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